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RESUMO: O planejamento territorial, ferramenta de gestão ambiental, assume papel de destaque 
nos projetos de sustentabilidade e resiliência planetária. Neste ensaio, buscou-se conceber como 
os modelos socioecológicos articulam-se com estas ferramentas de planejamento, utilizando-se 
para construção desta narrativa atributos do ordenamento jurídico e da gestão ambiental. Realizou-
se um levantamento bibliográfico e empregou-se regulamentos e normalizações próprios da área 
ambiental para estruturar este ensaio. Os resultados demonstraram a sinergia conceitual entre os 
modelos socioecológicos e as ferramentas de planejamento territorial, apontando para a assimilação 
das diretrizes regulamentares e normativas como fundamentos essenciais de suas estruturas 
analíticas. 
 
Palavras-chave: Ordenamento territorial. Planejamento territorial. Gestão ambiental. Legislação 
ambiental. Modelos socioecológicos. 
 
ABSTRACT: Land planning, an environmental management tool, assumes a prominent role in 
sustainability and planetary resilience projects. In this essay, we sought to conceive how socio-
ecological models are articulated with these planning tools, using attributes of the legal system and 
environmental management to build this narrative. A bibliographic survey was carried out and 
regulations and normalizations specific to the environmental area were used to structure this essay. 
The results demonstrated the conceptual synergy between socio-ecological models and territorial 
planning tools, pointing to the assimilation of regulatory and normative guidelines as essential 
foundations of their analytical structures. 
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INTRODUÇÃO 
Em meio aos desafios ambientais de sustentabilidade e resiliência 

planetária do Antropoceno, o planejamento territorial, aqui também tratado como 

ordenamento territorial, desempenha papel fundamental na gestão ambiental por 

meio do planejamento territorial é possível pensar e repensar os territórios, com 

vistas a otimização de processos ecossistêmicos (naturais e antrópicos), 

preservação, conservação da biodiversidade (animal e vegetal) e de segurança 

socioambiental.  

Nesta perspectiva, vê-se que nas últimas décadas houve relevante 

prospecção de ferramentas que pudessem ser aplicadas por entes governamentais 
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ou da sociedade civil para auxiliar no atingimento das metas apenas tratadas, fato 

levantado pelo Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPPC). 

Paralelamente às ferramentas de ordenamento territorial, os modelos 

socioecológicos contribuem de forma significativa para a análise e a interpretação 

das relações socioespaciais, socioambientais e socioculturais estabelecidas em 

diferentes contextos ecológicos. 

Os modelos socioecológicos se estruturam em bases sinérgicas às 

ferramentas de planejamento territorial, permitindo a análise dos recortes territoriais 

para a gestão, a manutenção e o ordenamento das áreas. Os fundamentos destes 

modelos também se alinham com os projetos de sustentabilidade e resiliência 

planetária, pois, permitem o levantamento de características ambientais, 

antrópicas, sociais, culturais, econômicas e logísticas, contribuindo para a 

interpretação das relações estabelecidas nas diversas espacialidades dos 

territórios. 

Diante destes dizeres, esta pesquisa assumiu como objetivo central 

conceber os modelos socioecológicos como ferramentas para o planejamento 

territorial, ponderando sobre aspectos legais e normativos durante a construção da 

narrativa. Para tanto, levantou-se evidências científicas, por meio da revisão da 

literatura sobre modelos socioecológicos e bases do arcabouço jurídico nacional e 

das estruturas normalizadas da gestão ambiental para alicerçar a construção deste 

texto e induzir reflexões sobre os modelos socioecológicos como instrumentos de 

planejamento territorial. 

 

1 GESTÃO AMBIENTAL NO PRIVADO E NO PÚBLICO 
O conceito de meio ambiente empregado neste ensaio possui um cunho 

abrangente, envolvendo os ambientes naturais e os construídos, como florestas e 

cidades, respectivamente, e adicionando aspectos sociais, culturais e políticos que 

se articulam a eles (Souza, 2019). Diante disso, a gestão ambiental desempenha o 

papel de instrumento para proteção à vida humana e não-humana e para garantir 

o bem-estar coletivo das presentes e futuras gerações, assimilando funcionalidades 

que vão desde à produção industrial, social e cívica até a manutenção da resiliência 

planetária. Nesta ótica, é imprescindível assumir que as esferas pública e privada 

são faces complementares neste gerenciamento. 
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Por este ângulo, os instrumentos de gestão ambiental empresarial 

assumem papel de destaque no atingimento dos Objetivos do Desenvolvimento 

Sustentável (ODS, UN, 2015a) e das metas estabelecidas no Acordo de Paris (UN, 

2015b). Sendo os setores primário, secundário e terciário da economia 

representativos consumidores de recursos naturais e de energia, direta ou 

indiretamente, e geradores de efluxos ambientais (emissões de dióxido de carbono, 

por exemplo) (Jia et al., 2019), nota-se um esforço simbólico destas partes em 

desenvolver metodologias, tecnologias e ferramentas para minimizar, mitigar ou 

reverter as pegadas ecológicas por eles geradas no ambiente. 

A gestão ambiental empresarial extrapola as barreiras físicas dos 

empreendimentos, por meio dela, objetiva-se a otimização do uso de recursos 

renováveis e não renováveis, a minimização dos desperdícios durante a produção 

e a redução das emissões de poluentes nos ambientes terrestres e aquáticos 

(Barbieri, 2012). Estas reflexões tangenciam os usos dos espaços construídos, ou 

seja, das plantas industriais, como meios para auxiliar neste gerenciamento nos 

empreendimentos. Extrai-se ainda que a disposição, a estruturação e a distribuição 

de dispositivos tecnológicos e naturais dão suporte a estes objetivos, ou seja, o 

ordenamento territorial. 

Fazendo uma ponte entre a instância privada e a pública, encontram-se as 

normas ambientais que amparam os processos de gerenciamento nas duas 

esferas. A normalização tem ganhado destaque entre os órgãos privados, pois, 

para além de atestar o seu comprometimento com uma gestão ambiental eficaz, 

mostra-se como um meio para publicizar seu alinhamento com a sustentabilidade 

e sua eficiência ambiental, o que se verifica nos diferentes setores produtivos 

(Appannan et al., 2022; Buschke et al., 2021). 

Normas como as integrantes da série ISO, aplicáveis à gestão ambiental 

(ISO, 2015) ou ao gerenciamento das emissões de gases de efeito estufa (ISO, 

2018), são exemplos representativos de instrumentos normativos que atendem a 

entes públicos e privados e que se difundem ano a ano globalmente. De outra 

perspectiva, nota-se que a Norma ISO 26000 (2010), que versa sobre a 

responsabilidade social dos empreendimentos contribui significativamente com a 

gestão ambiental, tendo em vista sua aplicação na manutenção dos ambientes 
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construídos e na análise de seus impactos e suas influências no entorno, seja no 

que se refere ao ambiental, seja ao social.  

A Norma ISO 31000 (2018), que traz as diretrizes sobre a gestão de risco, 

tangencia o processo de tomada de decisão dentro dos empreendimentos, 

auxiliando na identificação e no tratamento de riscos associados aos processos e 

aos serviços. Concebe-se esta norma como um mecanismo diferencial na gestão 

ambiental (pública e privada), uma vez que ampara o reconhecimento dos impactos 

das escolhas feitas dentro dos empreendimentos, tanto no que se refere a cadeia 

de suprimentos quanto aos efluxos ambientais provenientes da produção ou de 

serviços (Barbieri, 2012).  

Entretanto, o meio ambiente é um bem comum de todos e direito 

estabelecido na Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB) de 1988 

como patrimônio nacional e de responsabilidade partilhada entre todas as esferas 

de Governo. Assim, a gestão ambiental é peça fundamental para assegurar o 

preposto pela CRFB/1988. Diante disso, os mecanismos legais de proteção, 

conservação e manutenção do meio ambiente, natural e construído, despontam 

como instrumentos regulamentares que dão suporte direto à proposição de 

recursos para gestão do meio ambiente, delegando responsabilidade ao Estado 

para sua execução, como indica a Lei nº 10.406/2002, que instituiu o Código Civil 

brasileiro. 

 
Art. 62. Para criar uma fundação, o seu instituidor fará, por escritura 
pública ou testamento, dotação especial de bens livres, 
especificando o fim a que se destina, e declarando, se quiser, a 
maneira de administrá-la. 
[...] 
VI – defesa, preservação e conservação do meio ambiente e 
promoção do desenvolvimento sustentável (Incluído pela Lei nº 
13.151, de 2015) (Brasil, Lei nº 10.406/2002). 

 

Paralelamente, o Código Florestal estabelece como deve ocorrer o 

gerenciamento das estruturas ambientais no território nacional, influindo sobre os 

mecanismos para proteção das matas nativas e manutenção das áreas verdes em 

áreas urbanas e/ou áreas agrícolas (Brasil, Lei nº 12.651/2012). Observa-se que 

nas áreas de manutenção houve expressiva redução das áreas nativas, seja pela 
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ocupação humana (Elias; Pequeno, 2016), seja pela expansão da fronteira agrícola, 

(Castillo; Frederico, 2011; Bernardes; Arruzzo, 2016). 

Conjuntamente a este regulamento tem-se a Lei nº 9.985/2000, que 

instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), 

que nos primeiros artigos e parágrafos da sua redação, demonstra sua 

funcionalidade associada à gestão do território e consequentemente, à gestão 

ambiental. Este instrumento legal se destaca na orientação para demarcação, 

manutenção e gestão de diferentes estruturas de conservação e de preservação 

do meio ambiente, atribuindo as devidas responsabilidades às diferentes esferas 

de governo nesta ação e determina como seus objetivos: 

 
I - contribuir para a manutenção da diversidade biológica e dos 
recursos genéticos no território nacional e nas águas jurisdicionais; 
II - proteger as espécies ameaçadas de extinção no âmbito regional 
e nacional; 
III - contribuir para a preservação e a restauração da diversidade 
de ecossistemas naturais; 
IV - promover o desenvolvimento sustentável a partir dos recursos 
naturais; 
V - promover a utilização dos princípios e práticas de conservação 
da natureza no processo de desenvolvimento; 
VI - proteger paisagens naturais e pouco alteradas de notável 
beleza cênica; 
VII - proteger as características relevantes de natureza geológica, 
geomorfológica, espeleológica, arqueológica, paleontológica e 
cultural; 
VIII - proteger e recuperar recursos hídricos e edáficos; 
IX - recuperar ou restaurar ecossistemas degradados; 
X - proporcionar meios e incentivos para atividades de pesquisa 
científica, estudos e monitoramento ambiental; 
XI - valorizar econômica e socialmente a diversidade biológica; 
XII - favorecer condições e promover a educação e interpretação 
ambiental, a recreação em contato com a natureza e o turismo 
ecológico; 
XIII - proteger os recursos naturais necessários à subsistência de 
populações tradicionais, respeitando e valorizando seu 
conhecimento e sua cultura e promovendo-as social e 
economicamente (Lei nº 9.985/2000, Art. 4º, Incisos I ao XIII). 

 

Algumas considerações serão feitas a partir do artigo 4º, da Lei nº 

9.985/2000. Primeiramente, nota-se que a atribuição ao termo ‘meio ambiente’ não 

se esgota, neste e em outros regulamentos, à flora nacional; neles, o termo assume 
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um caráter amplo, integrando a biodiversidade (fauna e flora) à aspectos 

sistêmicos, ecológicos, sociais e culturais.  

Aditivamente, ao trazer esta complexidade e integração de diferentes 

atributos ambientais, o SNUC arquiteta um esquema legal para a gestão do 

território, mas que transpõe esta barreira, chegando à esfera de gestão ambiental. 

Pois, nos objetivos, nota-se a preocupação regulamentar de orientar procedimentos 

gerenciais para manter as funções ecossistêmicas, preservar a biodiversidade e 

recuperar estruturas afetadas durante a ocupação do solo nacional.  

Outro instrumento legal importante neste contexto é a Lei nº 6.938/1981, 

que estabelece a Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA). Aprovada antes da 

CRFB/1988, este regulamento trouxe em sua redação a legitimação da 

preocupação com o meio ambiente e, consequentemente, com a gestão ambiental 

nacional. Na PNMA são expressos mecanismos e diretrizes para o 

desenvolvimento de políticas públicas de conservação, preservação e manutenção 

do meio ambiente em sua totalidade e complexidade, consonante ao SNUC. Para 

além, tem-se a atribuição de responsabilidade orientada a cada nível gerencial do 

governo brasileiro e suas respectivas competências para o gerenciamento do solo, 

das águas, dos recursos naturais (renováveis e não renováveis) e da 

biodiversidade. 

É evidente que há na esfera pública e privada uma estrutura de gestão 

ambiental consolidada e que se adequou aos ODS (UN, 2015a) e às metas do 

Acordo de Paris (UN, 2015b), seja em esfera nacional, seja em esfera global. Para 

exemplificar estas questões serão trazidos exemplos de modelos empregados na 

gestão ambiental, focalizando naqueles que se articulam com o planejamento 

territorial, assumindo este último como ferramenta para assegurar os direitos 

tratados neste item e como mecanismo público-privado de gestão ambiental. 

 

2 FUNÇÕES, GOVERNANÇA E TOMADA DE DECISÃO NO ORDENAMENTO 
TERRITORIAL 

Em termos conceituais, o ordenamento territorial se compraz no estudo da 

territorialidade, de modo a analisar e compreender suas estruturas (usos e 

coberturas do solo) e suas dinâmicas logísticas, populacionais e ecossistêmicas 

(Olsson et al., 2019). Ou seja, o planejador territorial encontra subsídios para 
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otimizar os usos dos espaços e dos terrenos, de modo a propor medidas 

preventivas frente a riscos de danos às populações ou ao meio ambiente. Com 

essa análise é possível inferir que é viável designar quais áreas são mais 

adequadas à construção de diferentes tipologias de estruturas urbanísticas 

(empreendimentos comerciais, fabris, residenciais, infraestruturas e espaços de 

lazer) (Hutchinson, 2013). 

Nota-se assim, que o ordenamento territorial se estabelece como 

ferramenta de predileção, ou seja, permite a identificação de potenciais riscos 

antrópicos e ambientais na designação de uso dos territórios ao tratarem das 

investigações sobre degradação espacial (Olsson et al., 2019). Por outro lado, o 

ordenamento territorial também assume a função de gestão e monitoramento do 

espaço, pois, a partir do delineamento de determinado setor durante o 

planejamento, é possível realizar ações para manutenção da integridade da área, 

seja no que tange a sua função civil, seja no que resguarda sua função 

ecossistêmica (Hutchinson, 2013).  

Considerando as duas funções (de predileção e de gestão e 

monitoramento), percebe-se que há a articulação com a gestão ambiental. No 

ordenamento jurídico brasileiro, nota-se um forte indicativo para a gestão territorial, 

principalmente quando considera o que está determinado nas Leis nº 9.985/2000 e 

nº 12.651/2012. Embora não sejam estes as únicas normatizações que tratam 

desta questão, porém, destacam-se pela previsão de monitoramento das áreas 

nativas e dos biomas nacionais, ora para sua preservação, ora para sua 

conservação. 

Quando se analisa o delineamento de áreas para a conservação da 

biodiversidade no SNUC, percebe-se que há risco real à sua integralidade, 

sobretudo, quando se estabelece uma ponte direta com as demarcações territoriais 

descritas no Art. 2º do Cap. I, Incisos de I a XIX, da Lei nº 9.985, 2000. Neste artigo 

são descritas as diferentes classes territoriais que são abarcadas pelo SNUC, 

explicitando os diferentes usos e manejos que podem ser praticados em cada uma 

delas, de modo a contribuir com a manutenção e com a integridade destes espaços. 

Diante disso, observa-se que cabe ao Poder Público a delimitação, o 

monitoramento e o juízo destas áreas, sendo assistido pelas instituições de 

Governo, pela iniciativa privada e pela sociedade civil, conforme regulamenta a 
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CRFB de 1988, que é subsidia o Código Civil brasileiro. Por tais inferências, 

concebe-se o planejamento territorial como ferramenta de gestão e monitoramento 

territorial no Brasil, verificando que sua concepção se articula direta ou 

indiretamente com o ordenamento jurídico nacional. 

O ordenamento territorial descreve como meio para a predileção dos usos 

adequados das áreas, das estruturas a serem edificadas (antrópicas ou ambientais) 

em determinados setores do território e da eficácia de tais zoneamentos como 

ferramenta de gestão ambiental e territorial (Olsson et al., 2019). Porém há outros 

instrumentos jurídicos nacionais que regulam esta definição de planejamento 

territorial. Na PNMA há, nos Arts. 9º e 10º, a apresentação dos instrumentos 

aplicáveis que amparam a gestão territorial e a determinação das áreas para 

atender diferentes escopos, incluindo a construção de empreendimentos civis e a 

delimitação de áreas de conservação.  

Em meio aos inúmeros instrumentos regulatórios que integram os dois 

artigos da PNMA, deve-se destacar os instrumentos de Licenciamento Ambiental, 

nos três níveis: Licença Prévia (LP), Licença de Instalação (LI) e Licença de 

Operação (LO). Estas licenças, sinteticamente, têm por objetivo atestar que 

determinadas áreas estão aptas a receber determinados tipos de empreendimento 

(LP), que o projeto respeita a regulamentação ambiental e cívica vigente (LI) e que 

o empreendimento, estrutura ou setor está regulamentado para operar, incluindo 

instrumentos de monitoramento ambiental quando necessários (LO).  

Para que estas licenças sejam concedidas, há um estudo prévio realizado 

nas áreas, os quais servem como mecanismos para predileção da aptidão das 

áreas e dos impactos gerados pela construção e funcionamento do 

empreendimento (Olsson et al., 2019). Aditivamente, a Lei nº 12.651/2012 reitera 

estes instrumentos como mecanismos de gestão do território e determina a 

obrigatoriedade de sua realização como recurso sinérgico de planejamento urbano-

rural nacionalmente. Assim, concebe-se que a vertente preditiva do planejamento 

territorial brasileiro, também, é regulamentada e assessorada pelas diferentes 

esferas de Poder.  

Concebidas as funções do ordenamento territorial para gestão ambiental e 

territorial e suas articulações com o aparato jurídico nacional é necessário fazer um 

adendo sobre a governança e a tomada de decisão, tendo em vista suas conexões 
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com as diferentes esferas de gerenciamento. A governança é atribuída à 

capacidade de analisar determinado problema ou fator de risco de diferentes 

perspectivas, de modo a tomar a decisão mais assertiva frente a ele, mitigando, 

minimizando ou evitando ulteriores adversidades (Blasiak et al., 2021). 

A tomada de decisão demonstra que as localidades onde são realizados o 

preparo, a comercialização, a distribuição e a gestão da produção têm papel 

fundamental na governança. Isto é, o planejamento territorial das áreas, e a análise 

do seu entorno, deve ser eficiente para que se garanta desde a qualidade da 

espacialidade até a logística associada à produção, conservação e transporte dos 

produtos (Blasiak et al., 2021).  

De uma outra ótica nota-se que a governança é de suma importância para 

a concretização dos anseios da sustentabilidade (Bertram et al., 2021). Assim, a 

gestão territorial, tanto no que resguarda à preservação e à conservação ambiental, 

quanto ao uso adequado dos solos, baliza o processo interno dos países para o 

atingimento das metas acordadas entre si, assumindo que estes dois aspectos do 

planejamento constituem dois fundamentos da sustentabilidade, da resiliência 

planetária e da redução da amplitude térmica global (Steffen; Morgan, 2021). 

Os países onde a governança ambiental ainda é frágil, há poucas chances 

de sucesso no atingimento das metas acordadas no Acordo de Paris (Bertram et 

al., 2021). Diante disso, suscita-se que o empenho dos países deve ir além dos 

compromissos formais assumidos globalmente, mas deve se direcionar a um 

processo de tomada de decisão norteado pelas metas dentro da realidade nacional, 

tornando assim a governança nacional consonante aos desafios globais a serem 

superados.  

Com esta tríade do planejamento territorial (funções, governança e tomada 

de decisão), procurou demonstrar que a gestão territorial desempenha papel 

fundamental no atingimento dos ODS e das metas estabelecidas no Acordo de 

Paris. Os exemplos trazidos busca articular a concepção desta tríade, os quais 

sustentam o ordenamento territorial.  

 

3 INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO TERRITORIAL 
No item anterior foram exemplificados alguns instrumentos de 

planejamento territorial descritos na literatura. Analisou-se algumas aplicações e 
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particularidades. Entretanto, nesta seção serão avaliados aqueles que são 

empregados no planejamento urbano-rural e na estruturação de planos de manejo 

dos usos do solo, de preservação e de conservação ambiental.  

Todavia, pondera-se que estes modelos socioecológicos são estruturados 

para atender às premissas das ferramentas de gestão territorial. Para suscitar à 

funcionalidade deste planejamento três pontos devem ser considerados: (a) 

identificar as ações necessárias à sua implementação; (b) possibilitar sua aplicação 

em escalas locais e regionais; e (c) permitir o acompanhamento das mudanças 

territoriais, utilizando aspectos multidisciplinares para a interpretação dos 

resultados (Perino et al., 2021). Esses modelos revelam características 

fundamentais para dar suporte às políticas públicas e à gestão territorial. 

Os métodos empregados no planejamento territorial devem ser capazes de 

incorporar atributos populacionais aos aspectos territoriais, como os usos e 

coberturas dos solos e os modelos socioecológicos devem considerar ainda as 

dinâmicas de transformação do espaço, favorecendo, assim, os estudos para 

manutenção da resiliência planetária, conservação da biodiversidade e bem-estar 

das comunidades humanas e não-humanas (Raymond et al., 2022). 

Assumindo estas diretrizes para conceber os modelos socioecológicos 

enquanto ferramentas de planejamento territorial será ilustrado o preposto por meio 

de alguns exemplos extraídos da literatura. Primeiramente, Cohen e Mark (2021) 

apresentaram uma ferramenta para análise de redução da biodiversidade e de 

distribuição das espécies em diferentes territórios, a qual utiliza-se de áreas 

demarcadas dentro da sistemática de conservação e preservação ambiental, 

similarmente àquela estruturada pele Lei nº 9.985/2000. Por meio dos recursos de 

geoprocessamento que a integram, os autores compararam as mudanças nas 

áreas demarcadas ao longo dos anos e verificaram que, onde houve alteração na 

estrutura poligonal, houve também perda expressiva da biodiversidade. 

Identicamente, Luther et al. (2021) utilizaram modelo investigativo similar 

para avaliar o atingimento das metas estabelecidas na Aliança para Extinção Zero 

de Espécies e se guiaram pelas listas de extinção de 2005, 2010 e 2018 para 

compor o estudo sobre a redução da biodiversidade. Por meio da análise das 

alterações nas espacialidades, utilizando-se de cartografias digitais das áreas, os 

autores confirmaram que as alterações das listas eram reflexos de mudanças 
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substanciais nos territórios. Por outro lado, eles demonstram que nas áreas cuja 

gestão territorial foi eficiente, algumas espécies foram removidas das listas. Os 

resultados gerados pelos autores permitiram a proposição de corredores 

ecológicos, de modo a otimizar a conservação das espécies em risco, dada a 

possibilidade de cruzamento entre os grupos das diferentes ilhas. 

Em consonância aos modelos, Steenwerth et al. (2014) versaram sobre as 

estruturas de agricultura inteligente, ou seja, ferramentas tecnológicas aplicadas 

nas culturas agrícolas para otimizar os usos do solo e adequá-los à legislação 

ambiental vigente e às metas de sustentabilidade. Utilizando de tecnologias de 

sensoriamento remoto e articulando-os com outros dados climáticos, pedológicos 

e infraestruturais, os autores propuseram um mecanismo para estruturação de 

agroflorestas e setores de agroecologia, o que é descrito nacionalmente pela Lei nº 

9.985/2000, como áreas de uso sustentável. Com o conjunto de informações, eles 

identificaram as espécies agricultáveis mais adequadas para cada área de uso 

sustentável e mostraram que estas práticas influem diretamente no manejo 

sustentável, repercutindo em uma gestão ambiental eficiente.  

Para observar o planejamento territorial nestas práticas elencadas é 

necessário pontuar alguns atributos relevantes. No modelo de Steenwerth et al. 

(2014) observa-se que o ordenamento territorial precede os modelos agroflorestais 

e agroecológicos utilizados pelos autores, tendo em vista que a delimitação das 

áreas ocorrera antes da aplicação destes. Porém, tem-se que o manejo destas 

áreas, ou seja, a manutenção das dimensões poligonais que as delimitam é 

extensão da gestão territorial, pois, é de interesse patrimonial mantê-las, seja para 

a produção, seja para preservação legal destes espaços de manejo sustentável.  

A pesquisa de Tschora; Cherubini (2020) ilustra de forma simbólica o que 

se suscitou, realizada no oeste africano demonstrou que a delimitação das áreas 

de uso sustentável neste continente se mostrou como recurso importante para 

proteção ambiental legalmente estabelecida. O acompanhamento dos polígonos 

que delimitavam estas áreas ao longo período de investigação e os dados 

ambientais complementares permitiram que os autores visualizassem o 

comportamento territorial. Diante dos resultados, eles indicaram que a gestão 

territorial, além de um poderoso meio para preservação destas áreas, contribuiu 

sistematicamente com as comunidades dependentes destes sistemas 
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agroflorestais. Nota, assim, que do mesmo modo que as pesquisas anteriormente 

apresentadas, as características estruturais deste modelo reverberam as funções 

de predileção e manejo atreladas ao ordenamento territorial.  

A agregação de dados ambientais, climáticos, populacionais e 

infraestruturais é fator preponderante na estruturação de modelos de planejamento 

territorial. Além disso, a combinação destes dados caracteriza de forma clara o 

meio, auxiliando os processos de governança e tomada de decisão (Soest et al., 

2021). Nas pesquisas, os estudiosos apresentaram um modelo de gestão do 

território para aumentar a assimilação fotossintética nas áreas urbanas e 

industriais. Os autores revelaram que as áreas verdes estruturadas nos setores 

urbanos desempenham papel significativo para o atingimento do objetivo de reduzir 

o carbono atmosférico, influindo na minimização das temperaturas e da formação 

de ilhas de calor e melhorando expressivamente a qualidade do ar para as 

populações.  

Neste sentido, é preciso considerar a utilização dos planos urbanísticos 

para propor áreas de amortecimento e de resgate de carbono internas às cidades 

para o atingimento dos objetivos. Assim, a identificação de áreas críticas urbanas, 

onde há expressiva formação de ilhas de calor ou onde as temperaturas diárias são 

elevadas, integram as ferramentas de planejamento territorial. Isto se dá pela 

análise da espacialidade urbana, permitindo a proposição de estruturas vegetais, 

como praças e parques para desempenhar a função associada às dinâmicas 

microclimáticas. 

Voltando para as áreas rurais, encontra-se a pesquisa de Yan et al. (2021), 

onde foi elaborado um modelo aplicado à conservação da biodiversidade. Nesta 

pesquisa, os autores analisaram a comunicatividade entre fragmentos isolados de 

áreas de preservação, também tratadas como ilhas (Ricklefs & Relyea, 2016). Ao 

se observar o isolamento das ilhas de conservação e a redução da biodiversidade 

por meio do índice beta, os autores avaliaram os terrenos entre as ilhas para propor 

corredores ecológicos. Pontua-se que a análise do território, realizada pelos 

autores, considerou fatores ambientais e antrópicos para proposição das soluções, 

o que linearmente atende aos planos de gestão territorial e demostra forte relação 

com os sistemas socioecológicos.  
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Nesta linha, Vuuren et al. (2022) apontaram para 36 aspectos que integram 

o modelo por eles estruturado. Não cabe aqui discutir estes atributos 

individualmente, indica-se que sejam analisados separadamente, reconhecendo 

assim características individuais dos espaços, tanto ambientais quanto sociais. 

Posteriormente, eles correlacionaram os resultados individuais para compor a 

análise da espacialidade e propor medidas para melhorar a qualidade do ambiente 

e do bem-estar das populações incidentes nela. Sendo assim, evidencia-se que 

esta ferramenta vai além das duas funções bases do planejamento, indo ao 

encontro dos mecanismos de governança e de tomada de decisão. 

Seguindo a mesma lógica, Langle-Flores et al. (2020) utilizaram o 

mecanismo de pagamentos por serviços ecossistêmicos para analisar e interpretar 

as dinâmicas territoriais. Ao correlacionar o mosaico dos diferentes usos do solo 

com informações ambientais e antrópicas, o modelo investigativo conseguiu 

evidenciar o papel das diferentes áreas do mosaico, seja no amortecimento dos 

impactos decorrentes das atividades humanas, seja na mediação dos ciclos 

biogeoquímicos dentro da estrutura territorial. 

Os resultados confirmaram que as áreas de preservação e conservação, 

assim como as áreas verdes urbanas e industriais, são de suma importância para 

manutenção dos ciclos biogeoquímicos, principalmente para os serviços 

hidrológicos. Assim, nota-se que o monitoramento e a gestão destas áreas estão 

intimamente associados aos pagamentos por serviços ecossistêmicos, 

contribuindo com a compensação de efluxos antrópicos e repercutindo na melhoria 

das condições para as comunidades nestes territórios.  

Com um olhar regional sobre a governança, Dresse; Nielsen; Fischhendler 

(2021) aplicaram a esquemática de peacebuilding (construção da paz, tradução 

livre) para compreender a correlação entre as comunidades tradicionais e as 

empresas de extrativismo mineral em Guiné. O objetivo foi identificar fatores 

preponderantes da relação espacial (uso do solo) e suas articulações com as 

populações do setor ou vizinhos a ele. Novamente, a morfologia dos polígonos 

territoriais ganha destaque, tendo em vista sua funcionalidade na análise dos 

espaços, seja para compreender a dimensão das áreas extrativistas, seja para 

observar o crescimento delas em direção a assentamentos humanos. 
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Com base no conjunto analítico, os pesquisadores demonstraram que a 

delimitação e o acompanhamento das demarcações territoriais auxiliam 

diretamente na governança ambiental na região. Além disso, os resultados 

contribuíram com as iniciativas públicas e privadas para consolidar suas ações, 

tanto na manutenção das comunidades tradicionais (poder público), seja para 

compensação dos impactos gerados pelos empreendimentos (iniciativa privada).  

Adentrando o aspecto social das ferramentas de governança ambiental, 

Cortés-Avizanda et al. (2021) explica sobre a articulação entre as comunidades e a 

implementação de áreas de preservação e conservação no nordeste espanhol. Por 

meio da ferramenta analítica utilizada, eles demonstraram que o estabelecimento 

de áreas de proteção ambiental próximas às comunidades humanas pode amparar 

a manutenção destas áreas. Segundo a análise da série histórica dos polígonos 

demarcados nessas regiões, eles observaram que nas áreas protegidas vizinhas 

aos aglomerados populacionais, os polígonos não sofreram alterações 

significativas, ou seja, as populações auxiliaram na manutenção das áreas de 

preservação e conservação.  

Outras indicações socioculturais apresentadas por Cortés-Avizanda et al. 

(2021) são as práticas de educação ambiental realizadas com a população e a 

conscientização ambiental por meio de políticas locais eficientes que colaboraram 

com a governança nestas localidades. Frente a estes pontos trazidos pelos autores, 

observa-se que as dimensões práticas da gestão territorial, aquelas associadas às 

tecnologias geoespaciais, e os fundamentos socioculturais, como educação 

ambiental e políticas públicas, são fundamentais para a construção da governança 

atrelada ao ordenamento territorial.   

Com um olhar mais sistemático da tomada de decisão para governança 

ambiental, Ruano-Chamoro; Gurney; Cinner (2021) propuseram um guia prático 

como ferramenta de suporte para a gestão ambiental. O guia estruturado pelos 

autores versa sobre diferentes indicadores que demonstram se as ações e as 

medidas utilizadas pelas esferas público-privadas são suficientes para manutenção 

das áreas protegidas por lei. 

Estes indicadores assimilam informações geoespaciais, desde a estrutura 

poligonal das áreas demarcadas, até dados sobre a redução da biodiversidade, o 

clima e a pluviosidade. Os resultados obtidos, expressaram que o conjunto de 

https://periodicos.unifap.br/index.php/planeta


Globbo 

__________________________________________________________________________________________________ 
Planeta Amazônia: Revista Internacional de Direito Ambiental e Políticas Públicas 

https://periodicos.unifap.br/index.php/planeta ISSN 2177-1642 Macapá, n. 15, p. 118-136, 2023 

132 

indicadores e de análises geoespaciais contribuíram para uma melhor 

compreensão do comportamento territorial, influindo positivamente na gestão 

territorial de áreas protegidas,  

Além disso, este guia não se esgotou nas áreas protegidas, indo em 

direção aos precedentes sobre o Licenciamento Ambiental (Lei nº 12.651/2012). 

Esta ferramenta contribuiu com a identificação de fatores críticos da implementação 

e operação de empreendimentos, pois evidenciaram elementos que eram gerados 

por eles e que afetavam, direta ou indiretamente, a saúde da população e o bem-

estar das comunidades que os tangenciavam (Ruano-Chamoro; Gurney; Cinner, 

2021). Portanto, tem-se neste guia indicativos que coadjuvam com as duas funções 

elementares do planejamento territorial e que assessoram a governança ambiental. 

Destaca-se que os modelos socioecológicos aqui apresentados são um 

recorte exemplificativo daquilo que se propôs discutir. Portanto, deve-se considerar 

como viés analítico o recorte bibliográfico aqui realizado. Entretanto, ele foi 

necessário para ilustrar como as modelagens socioecológicas estão postas no 

planejamento territorial. Além disso, estes modelos não esgotam a literatura da 

Socioecologia, mas são exemplos notórios de sua concepção. 
 
CONSIDERAÇÕES 

Considera-se que a sintetização dos modelos socioecológicos se encontra 

fortemente alinhados às ferramentas de planejamento territorial, como foi 

demonstrado ao longo do texto. Verificou-se que a base fundamental de 

operabilidade dos sistemas socioecológicos alicerça-se nos mesmos pontos 

estruturais das ferramentas já consolidadas de planejamento, reiterando sua 

capacidade de aplicabilidade. 

Além disso, constatou-se que o aparato jurídico e normativo ambiental 

também é contemplado pela modelagem, auxiliando na tomada de decisão e na 

gestão territorial para proteção do meio ambiente e para garantir qualidade de vida 

e bem-estar às populações humanas e não-humanas. Com isso, atesta-se a 

conformação dos modelos socioecológicos às premissas de gestão ambiental pelo 

viés normativo e legal e pela estrutura técnico-científica, apontando assim para 

aplicação destes modelos no planejamento urbano-rural. 
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